
Decisão: A Turma, por maioria, rejeitou as preliminares, e julgou 
procedente a ação penal para condenar o réu NELSON RIBEIRO FONSECA 
JÚNIOR à pena de 17 (dezessete) anos, sendo 15 (quinze) anos e 6 (seis) 
meses de reclusão e 1 (um) ano e 6 (seis) meses de detenção e 130 (cento 
e trinta) dias-multa, cada dia multa no valor de 1/3 (um terço) do 
salário mínimo, pois incurso nos artigos:  359-L (abolição violenta do 
Estado Democrático de Direito), do Código Penal, à pena de 5 (cinco) 
anos e 6 (seis) meses de reclusão;  359-M (Golpe de Estado) do Código 
Penal à pena de 6 (seis) anos e 6 (seis) meses de reclusão; 163, parágrafo 
único, I, III e IV (dano qualificado) todos do Código Penal à pena de 
1 (um) ano e 6 (seis) meses de detenção e 50 (cinquenta) dias-multa, 
fixando cada dia multa em 1/3 do salário mínimo;  62, I (deterioração 
do Patrimônio tombado) da Lei 9.605/1998, à pena de 1 (um) ano e 6 (seis) 
meses de reclusão e 50 (cinquenta) dias-multa, fixando cada dia multa 
em 1/3 do salário mínimo;  288, parágrafo único, (associação criminosa 
armada) do Código Penal à pena de 2 (dois) anos de reclusão e 155, § 
4º, I, (furto qualificado) do Código Penal à pena de 3 (três) anos de 
reclusão. Ademais, condenou o réu NELSON RIBEIRO FONSECA JÚNIOR no 
pagamento do valor mínimo indenizatório a título de danos morais 
coletivos de R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais), a ser adimplido 
de forma solidária pelos demais condenados, em favor do fundo a que alude 
o art. 13 da Lei 7.347/1985, fixando o regime fechado para o início do 
cumprimento da pena. Por fim, determinou que, após o trânsito em 
julgado, seja: (a) lançado o nome do réu no rol dos culpados; (b) 
expedida guia de execução definitiva e pagamento de custas pelo 
condenado (art. 804 do Código de Processo Penal), tudo nos termos do 
voto do Relator, com ressalvas do Ministro Cristiano Zanin, vencido, 
em parte, o Ministro Luiz Fux.   Primeira Turma, Sessão Virtual de 
20.6.2025 a 30.6.2025. 


